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Tipo	“U”	

 
 

I N S T R U Ç Õ E S  
 
 Você recebeu do fiscal: 

o 1 (um) caderno de questões contendo a prova objetiva, com 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, cada uma com 5 (cinco) 
alternativas de resposta e apenas 1 (uma) alternativa correspondente ao comando de cada questão; e 

o 1 (uma) folha de respostas personalizada. 

 Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado da folha de respostas, com a 
sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

 

Fez-se do amigo próximo, distante. 
 
 Verifique se estão corretos a numeração das questões, a paginação do caderno de questões e os dados da folha de respostas. 

 Você dispõe de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos para fazer a prova e deve controlar o tempo, pois não haverá prorrogação desse 
prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas. 

 Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas e retirar-se da sala. 

 Você somente poderá deixar o local de aplicação de provas levando o caderno de questões quando faltarem 53 (cinquenta e três) 
minutos para o término do tempo definido para realização da prova. 

 Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES a folha de respostas devidamente assinada. 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 

 Não é permitida a utilização de nenhum aparelho eletrônico ou de comunicação. 

 Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e (ou) apostilas. 

 Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES. 

 Não é permitida a utilização de lápis. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  P A R A  A  P R O V A  O B J E T I V A  
 
 Verifique se os seus dados estão corretos na folha de respostas da prova objetiva. Caso haja algum dado incorreto, comunique  

ao fiscal. 

 Leia atentamente cada questão e assinale, na folha de respostas, uma única alternativa. 

 A folha de respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada e nem pode conter nenhum registro fora dos locais 
destinados às respostas. 

 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas. 

 A maneira correta de assinalar a alternativa na folha de respostas é cobrir, fortemente, com caneta esferográfica de tinta preta, o 
espaço a ela correspondente. 

 Marque as respostas assim:  
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P R O V A  O B J E T I V A  
 

DISCIPLINAS GERAIS 
Questões de 1 a 16 

 

QUESTÃO 1 _______________________  
 
O auditor, ao planejar e executar a auditoria, deve adotar uma 
postura questionadora, reconhecendo que podem existir 
circunstâncias que causam distorção relevante nas 
demonstrações contábeis. Essa atitude do auditor está 
diretamente relacionada com o requisito denominado 
 
(A) ceticismo profissional. 
(B) avaliação de riscos. 
(C) zelo profissional. 
(D) obtenção de evidências. 
(E) julgamento profissional. 

 

QUESTÃO 2 _______________________  
 
Risco de auditoria equivale ao risco de que o auditor 
expresse uma opinião de auditoria inadequada quando as 
demonstrações contábeis contiverem distorção relevante. Há 
risco que decorre da atuação do auditor e há aquele que 
existe independentemente desse profissional. A esse respeito, 
é considerado risco do auditor o risco de que 
 
(A) as demonstrações contábeis contenham distorção 

relevante antes da auditoria. 
(B) os controles existentes falhem e não detectem uma 

distorção relevante. 
(C) os procedimentos executados não detectem uma 

distorção existente que possa ser relevante, 
independentemente da presença do controle. 

(D) o processo a ser auditado possa apresentar distorção 
relevante. 

(E) a evidência de auditoria encontrada não indique a 
existência de distorção relevante.  

 

QUESTÃO 3 _______________________  
 
A implementação do sistema de controle interno de uma 
entidade pressupõe a observância de alguns princípios 
fundamentais, como a atribuição de responsabilidades, a 
definição de rotinas internas e a limitação de acesso aos 
ativos. A verificação periódica para detectar se as normas 
internas estão sendo seguidas e a avaliação da necessidade de 
novas normas internas ou de adaptações das já existentes são 
feitas pela(o) 
 
(A) auditoria independente. 
(B) órgão de fiscalização de classe – CFC. 
(C) Comitê das Organizações Patrocinadoras – COSO.
(D) auditoria interna. 
(E) programa de auditoria. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 4 ________________________  
 

O Relatório de Auditoria é um documento por meio do qual 
o auditor independente expressa, de forma clara e objetiva, a 
própria opinião acerca das demonstrações contábeis 
auditadas. No que se refere aos tipos de opinião, o auditor 
deve abster-se de expressar opinião quando 
 
(A) as demonstrações contábeis apresentarem distorções 

relevantes.
(B) não conseguiu obter evidência de auditoria suficiente e 

adequada, e os possíveis efeitos das distorções não 
detectadas poderiam ser relevantes e generalizados.

(C) não obteve evidência de auditoria suficiente e 
apropriada, porém os possíveis efeitos das distorções 
não detectadas poderiam ser relevantes, mas não 
generalizados.

(D) as demonstrações contábeis indicarem distorções 
relevantes e generalizadas. 

(E) a evidência de auditoria obtida indicar a existência de 
distorções generalizadas. 

 

QUESTÃO 5 ________________________  
 
No que tange ao Sistema Eletrônico de Informações  
(SEI-GDF) como sistema oficial para a gestão de 
documentos e processos administrativos no âmbito dos 
órgãos da administração direta e indireta do Distrito Federal 
(DF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Unidade Setorial de Gestão do SEI-GDF é 

competente para divulgar as políticas, as normas e os 
manuais relacionados à gestão e à operacionalização 
do SEI-GDF.

(B) Entre os objetivos do SEI-GDF, está o de aumentar o 
uso de papel e os custos operacionais e de 
armazenamento da documentação física.

(C) Entre os objetivos do SEI-GDF, está o de flexibilizar a 
segurança e relativizar a confiabilidade dos dados e 
das informações.

(D) Os serviços sociais autônomos e as organizações 
sociais com contrato de gestão regular e vigente 
perante o DF não integram a estrutura de gestão do 
SEI-GDF.

(E) O SEI-GDF foi instituído como sistema oficial de gestão 
de documentos e processos administrativos eletrônicos e 
digitais, no âmbito dos órgãos e das entidades do DF, 
ficando vedadas iniciativas para implantar sistema 
semelhante e com o mesmo propósito. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 6 _______________________  
 
Quanto aos aspectos relacionados ao Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI-GDF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) O nível “Restrito” no SEI-GDF é aplicado a processos 

e documentos disponíveis apenas para usuários com 
credencial de acesso ou assinatura. 

(B) O SEI-GDF é um sistema interativo e de aprendizagem 
constante, de modo que o usuário, ao escolher a 
demanda que deseja e direcionar para o órgão da 
Administração Pública, é obrigado a também escolher 
o nível para cadastro da demanda e dos documentos no 
ato de sua produção, que são os níveis “Público”, 
“Restrito” e “Sigiloso”. 

(C) Os níveis de acesso possíveis para cada tipo de 
processo no SEI-GDF são configurados 
posteriormente, razão pela qual o usuário apenas 
conseguirá selecionar o nível de acesso após ter 
configurado todo o processo.

(D) O nível “Sigiloso” no SEI-GDF é aplicado a processos 
e documentos disponíveis para visualização por 
usuários das unidades em que o processo tramitará.

(E) O processo tem início no SEI-GDF com o acesso 
“Público” e, caso receba um documento restrito (com 
informações pessoais, por exemplo), permanecerá com 
o nível de acesso “Público”. 

 

QUESTÃO 7 _______________________  
 
No que concerne ao acesso à informação no contexto da 
Constituição de 1988 e no âmbito do Distrito Federal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado. 

(B) Como o constituinte de 1986/1987 não dispunha de 
tecnologia, e tampouco das teorias constitucionais 
desenvolvidas ao longo das décadas que se seguiram, 
os direitos fundamentais hoje continuam “engessados”, 
não tendo a Constituição autorizado o seu 
desenvolvimento no decorrer do tempo. 

(C) No interesse do representado, é direito do defensor ter 
acesso amplo aos elementos de prova em qualquer 
etapa do procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária e que 
digam respeito ao exercício do direito de defesa.

(D) Para o Supremo Tribunal Federal, o verbete 14 de sua 
súmula vinculante alcança sindicância administrativa 
objetivando elucidar fatos sob o ângulo do 
cometimento de infração administrativa. 

(E) O Supremo Tribunal Federal considerou que 
documentos e informações contidos nos procedimentos 
de competência do Tribunal de Contas da União 
poderão ser acessados a qualquer tempo, 
independentemente de a informação estar consolidada.

 

Área livre 
 
 
 

QUESTÃO 8 ________________________  
 
No que se refere ao acesso à informação no contexto da 
Constituição de 1988 e no âmbito do Distrito Federal (DF), 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O setor privado não deve se subordinar à Lei

Distrital no 4.990/2012 (LAI-DF), mesmo tratando-se 
de entidades sem fins lucrativos e que recebam, para 
realização de ações de interesse público, recursos 
públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

(B) Segundo a Lei Distrital no 4.990/2012, informação 
pessoal é aquela submetida temporariamente à 
restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e 
do Estado.

(C) Constitui-se diretriz da Lei Distrital no 4.990/2012 a 
observância do sigilo como preceito geral e da 
publicidade como exceção. 

(D) Na forma da Lei Distrital no 4.990/2012, informação 
sigilosa é aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável. 

(E) A Lei Distrital no 4.990/2012 (LAI-DF) manteve a 
simetria e a homogeneidade em relação à Lei Federal 
no 12.527/2011 (LAI), pois, nos primeiros artigos, a 
LAI-DF aplica-se aos órgãos públicos integrantes da 
administração direta dos Poderes Executivo e 
Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF), além da administração indireta, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pelo DF.

 

QUESTÃO 9 ________________________  
 
Acerca do acesso à informação no contexto da Constituição 
de 1988 e no âmbito do Distrito Federal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A disponibilidade diz respeito à qualidade da 

informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, 
equipamento ou sistema.  

(B) A autenticidade refere-se à qualidade da informação 
que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados.

(C) O tratamento da informação consiste no conjunto de 
ações referentes à produção, à recepção, à 
classificação, à utilização, ao acesso, à reprodução, ao 
transporte, à transmissão, à distribuição, ao 
arquivamento, ao armazenamento, à eliminação, à 
avaliação, à destinação ou ao controle da informação.

(D) Integridade relaciona-se à qualidade da informação 
coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

(E) Primariedade é a qualidade da informação não 
modificada, inclusive quanto à origem, ao trânsito e ao 
destino.
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QUESTÃO 10 ______________________  
 
Com relação aos níveis de transparência e ao tratamento da 
informação, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A transparência reativa implica a obrigação do Estado de 

divulgar, especialmente na internet, os documentos que 
estão sob sua responsabilidade e que não estão sujeitos a 
sigilo. Essa divulgação deve ser feita de forma ampla e 
acessível, permitindo que a sociedade tenha 
conhecimento e possa acompanhar as ações e os projetos 
relacionados às políticas públicas do Distrito Federal.

(B) O Superior Tribunal de Justiça considerou incluir, no 
relevo do acesso à informação, a transparência ativa, 
isto é, o direito do cidadão de requerer a produção de 
informação não disponível para a Administração 
Pública, mas que esta tem condições de confeccionar.

(C) A transparência reativa é uma regra, o sigilo é uma 
exceção, e o Estado deve justificar, de forma 
consistente e fundamentada, qualquer descumprimento 
desse dever de publicidade. 

(D) O acesso à informação como direito fundamental 
encontra um núcleo de tangibilidade e passível de 
ponderação. É nesse contexto que o Distrito Federal 
deve prestar a informação de forma ágil, transparente e 
com linguagem de fácil compreensão. 

(E) Uma vertente da transparência ativa remete ao dever 
estatal de dar publicidade às informações públicas que 
as detém.  

 

QUESTÃO 11 ______________________  
 
De acordo com a Lei de Acesso à Informação – Lei Federal  
no 12.527/2011 – o acesso a informações públicas 
 
(A) será assegurado, não exclusivamente, mediante a 

criação de serviço de informações ao cidadão, nos 
órgãos e nas entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para atender e orientar o público 
quanto ao acesso a informações. 

(B) providenciará o protocolo de documentos e 
requerimentos de acesso a informações somente no 
formato presencial. 

(C) notificará acerca da tramitação de documentos apenas 
nas respectivas unidades e presencialmente. 

(D) promoverá o desestímulo à participação popular ou a 
outras formas de divulgação de informações. 

(E) promoverá o desestímulo à realização de audiências ou 
consultas públicas. 
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QUESTÃO 12 _______________________  
 

Em relação às disposições relacionadas à Lei Distrital  
no 4.990/2012, assinale a alternativa correta. 
 

(A) São consideradas prescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado as informações cuja 
divulgação ou cujo acesso irrestrito possam pôr em 
risco a vida, a segurança ou a saúde da população.

(B) Pode ser negado acesso à informação necessária à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

(C) As informações ou os documentos que versem a 
respeito de condutas que impliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes públicos ou a 
mando de autoridades públicas podem ser objeto de 
restrição de acesso.

(D) O disposto na Lei Distrital no 4.990/2012 exclui as 
demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça, 
bem como as hipóteses de segredo empresarial 
decorrentes da exploração direta de atividade econômica 
pelo Distrito Federal ou por pessoa física ou jurídica que 
tenha qualquer vínculo com o poder público.

(E) A informação em poder dos órgãos e das entidades sujeitos 
à Lei Distrital no 4.990/2012, observado o respectivo teor e 
em razão de sua imprescindibilidade à segurança da 
sociedade ou do Distrito Federal, pode ser classificada 
como ultrassecreta, secreta ou reservada. 

 

QUESTÃO 13 _______________________  
 
Qual é o objetivo principal da realização de entrevistas e 
inquéritos como técnicas de abordagem em uma auditoria? 
 

(A) Verificar a conformidade com regulamentações 
governamentais.

(B) Confirmar informações financeiras com terceiros.
(C) Avaliar a eficácia dos controles internos.
(D) Obter informações adicionais de funcionários e partes 

interessadas.
(E) Identificar discrepâncias nas demonstrações 

financeiras.
 

QUESTÃO 14 _______________________  
 

Certa empresa de tecnologia, que presta serviços a 
determinado órgão público, está sendo auditada quanto à 
conformidade com as políticas de segurança de dados. 
Durante a auditoria, um auditor desse órgão encontrou uma 
vulnerabilidade significativa e grave no sistema de 
segurança, que poderia resultar em uma violação de dados 
em larga escala. Assinale a alternativa que apresenta a 
conduta a ser adotada no caso apresentado. 
 

(A) Emitir um relatório de auditoria sem ressalvas, 
destacando a vulnerabilidade. 

(B) Comunicar imediatamente a alta administração 
da empresa e a sua chefia, além de recomendar 
ações corretivas. 

(C) Ignorar a vulnerabilidade, uma vez que a auditoria não se 
concentra em assuntos relativos à segurança de dados.

(D) Encerrar a auditoria sem emissão de opinião em 
função da vulnerabilidade. 

(E) Emitir um relatório adverso em razão da 
vulnerabilidade encontrada. 
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QUESTÃO 15 ______________________  
 
Com base nas normas jurídicas, constitucionais e legais, 
aplicáveis à legislação geral de processo administrativo 
vigente no Distrito Federal, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) No processo administrativo, devem ser observados, 

entre outros, os princípios processuais-constitucionais 
do “juízo natural”, do “duplo grau de jurisdição” e da 
“inadmissibilidade de provas obtidas por meios 
ilícitos”. 

(B) No processo administrativo, devem ser assegurados 
aos litigantes o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e os recursos a ela inerentes. 

(C) Os princípios legais da “razoabilidade” e da 
“proporcionalidade”, aplicáveis ao processo 
administrativo, devem ser aplicados com observância 
ao critério de adequação entre meios e fins, vedada a 
imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público. 

(D) Os critérios legais indicativos tanto da observância 
apenas das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos do interessado quanto da adoção de formas 
simples suficientes ao necessário grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos do interessado podem 
ser sumariados pela ideia de “formalismo moderado”.

(E) Entre os direitos legais do interessado, está o de 
fazer-se sempre assistido e processualmente 
representado por advogado, impondo-se o dever da 
Administração Pública de providenciar, caso o 
interessado não possa custear aquele profissional 
jurídico, a competente atuação de procurador público 
ou defensor público que supra aquela atuação técnica.

 

QUESTÃO 16 ______________________  
 

Acerca dos “direitos”, dos “deveres” e das regras de 
“competência” e (ou) de “impedimento” ou “suspeição”, 
disciplinados pelas normas jurídicas da lei geral de processo 
administrativo vigente no Distrito Federal, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) É direito legal do interessado ser tratado respeitosamente, 
com adequada e facilitada informação a respeito dos 
respectivos direitos processuais e da tramitação de seus 
requerimentos administrativos.

(B) É direito legal do interessado ter vista pessoal dos 
autos dos processos administrativos, mas não obter 
cópia e (ou) certidão das informações e (ou) dos 
documentos neles contidos. 

(C) É dever legal do interessado expor os fatos pertinentes 
ao correspondente processo administrativo conforme 
melhor lhe pareça e atenda aos próprios interesses.

(D) Conquanto a competência seja irrenunciável, ela pode ser 
avocada por ato da própria autoridade competente em favor 
de outra autoridade vinculada a outro órgão/entidade com 
equivalente capacidade administrativa. 

(E) Há impedimento funcional de atuação a todo aquele 
agente/servidor público que tenha amizade íntima ou 
inimizade notória com o interessado. 

 
Área livre 

 
 

 

DISCIPLINAS ESPECÍFICAS  
Questões de 17 a 50 

 

QUESTÃO 17 _______________________  
 
A Lei no 6.138/2018 instituiu o Código de Obras e 
Edificações. Assinale a alternativa que não se relaciona com 
essa lei. 
 
(A) Vincula a aplicação das normas técnicas brasileiras às 

normas locais.
(B) Estabelece critérios de fiscalização das obras e 

edificações em zonas urbanas. 
(C) Regula parâmetros de urbanização nas áreas públicas, 

de uso comum do povo, estabelecendo critérios para o 
paisagismo florístico. 

(D) Está articulada com os demais instrumentos da política 
urbana.

(E) Busca garantir que as obras e as edificações propiciem 
o bem-estar da coletividade e do indivíduo.

 

QUESTÃO 18 _______________________  
 
O Código de Obras e Edificações do Distrito Federal (Lei  
no 6.138/1018) e seu último regulamento (Decreto  
no 43.56/2022) estabelecem uma série de áreas que são 
dedutíveis da área computável na área construída. Assinale a 
alternativa que indica a área que não está presente nessa 
listagem. 
 
(A) Área utilizada exclusivamente para garagem
(B) Área de projeção de brises 
(C) Área de reservatórios de água ou tratamento de 

esgotos, para qualquer tipo de uso 
(D) Área destinada a lazer e serviços em pilotis de prédios 

comerciais
(E) Área de subestação de energia elétrica 
 

QUESTÃO 19 _______________________  
 
Acerca da LUOS, como base de análise de um projeto 
arquitetônico, é correto afirmar que ela 
 
(A) não poderá ser alterada nos próximos 25 anos, em 

razão de sua importância no planejamento estratégico 
de expansão e dinamização territorial. 

(B) permite a construção de piscina descoberta em área de 
afastamento mínimo obrigatório. 

(C) revogou todos os regramentos específicos vigentes no 
Distrito Federal antes de sua publicação. 

(D) estabelece os critérios e os parâmetros de uso e 
ocupação do solo para todos os lotes e projeções 
localizados no Distrito Federal. 

(E) apresenta, entre as categorias de Unidades de Uso e 
Ocupação do Solo (UOS), a UOS RE – onde o uso 
residencial é obrigatório e pode estar vinculado a um 
uso comercial. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 20 ______________________  
 

Com base nos parâmetros urbanísticos a serem verificados 
em uma análise de projeto arquitetônico, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) O ponto de definição da cota de soleira é de livre 
escolha do autor do projeto. 

(B) A altura máxima da edificação é medida a partir da 
cota de soleira indicada no projeto arquitetônico. 

(C) É permitida a construção de 4 domicílios nos lotes de 
uso residencial obrigatório UOS RO 1 e 2. 

(D) A área computável é a área informada no alvará de 
construção. 

(E) O afastamento exigido para aberturas de aeração e 
iluminação voltadas para logradouro público é de 1,50 m. 

 

QUESTÃO 21 ______________________  
 

Conforme os parâmetros urbanísticos a serem verificados em 
uma análise de projeto arquitetônico, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
(A) Os afastamentos mínimos para o lote são as distâncias 

perpendiculares entre a edificação e as divisas de 
frente, fundo e laterais. Algumas normas estabelecem 
também afastamento entre edificações dentro de um 
mesmo lote. 

(B) A taxa de ocupação é o percentual máximo da área do 
lote registrada em cartório que pode ser ocupado pela 
projeção horizontal da edificação ao nível do solo. 

(C) Segundo a LUOS, a taxa de permeabilidade mínima é 
o percentual da área do lote que deve ser mantido 
obrigatoriamente permeável à água e com cobertura 
vegetal de estratos arbóreo, arbustivo e de forração. 

(D) Todas as normas específicas definem um número 
mínimo de pavimentos, que deve ser observado na 
análise do projeto. 

(E) Para atendimento da quantidade mínima exigida de 
vagas de automóveis, a cada 20 vagas destinadas a 
automóvel é permitida a substituição de uma vaga de 
automóvel por uma vaga de motocicleta.   

 

QUESTÃO 22 ______________________  
 
De acordo com o disposto na Lei no 6.138/2018, que instituiu 
o Código de Obras e Edificações do Distrito Federal 
(COEDF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) As súmulas da Comissão Permanente de 

Monitoramento do Código de Obras e Edificações não 
podem ter caráter vinculante e nem precisam ser 
publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal. (Art. 
4, § 1o, do Decreto no 43.056/2023). 

(B) O COEDF é o instrumento fundamental e básico que 
regula obras e edificações públicas e particulares em 
todo o território do Distrito Federal e disciplina 
procedimentos de controle urbano, licenciamento e 
fiscalização. (Art. 1o, da Lei no 6.138/2018). 

(C) Um dos objetivos do COEDF é desestimular as ações 
do poder público e da sociedade no controle urbano, na 
garantia do cumprimento dos parâmetros urbanísticos 
e na implantação e efetivação da política urbana. (Art. 
4o, I, da Lei no 6.138/2018). 

(D) Uma das diretrizes do COEDF é diversificar a 
constante melhoria dos espaços particulares por meio 
das diversas edículas que favoreçam construções que 
desenvolvam a humanidade sustentável e próspera. 
(Artigo 5o, I da Lei no 6.138/2018). 

(E) Cabe ao responsável técnico dar anuência ao projeto 
arquitetônico, quando for exigível nos procedimentos 
de habilitação. 

 

QUESTÃO 23 _______________________  
 
De acordo com o art. 124, do Código de Obras e Edificações 
do Distrito Federal (COEDF), assinale a alternativa que 
indica as sanções aplicáveis ao infrator, de forma isolada ou 
cumulativa, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  
 
(A) Advertência; multa; auto de apreensão de materiais, 

equipamentos e documentos; relatório de meios 
utilizados; relatório de ação fiscal e condução.

(B) Advertência; multa; apreensão de materiais, 
equipamentos e documentos; intimação demolitória 
parcial e taxa de fiscalização de obras, somente.

(C) Advertência; multa em dobro; embargo total da obra; 
interdição parcial ou total da obra; intimação 
demolitória e auto de prisão administrativa.

(D) Advertência; multa em dobro; interdição total da obra; 
intimação demolitória. 

(E) Advertência; multa; embargo parcial ou total da obra; 
interdição parcial ou total da obra; intimação 
demolitória; apreensão de materiais, equipamentos e 
documentos.

 

QUESTÃO 24 _______________________  
 
Conforme o art. 15 da Lei no 6.138/2018, assinale a 
alternativa que apresenta responsabilidade do proprietário do 
lote, projeção ou unidade imobiliária autônoma.  
 
(A) Elaborar o plano de manutenção da edificação.
(B) Caso haja mais de um responsável técnico, basta um 

deles apresentar o documento de responsabilidade 
técnica, e é desnecessária a comunicação ao órgão da 
fiscalização de atividades urbanas qualquer paralisação 
de obra.

(C) Registrar a documentação de responsabilidades técnica 
no respectivo conselho profissional. 

(D) Solicitar a documentação do licenciamento de obras e 
verificar o cumprimento do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil. 

(E) Manter sob sua guarda ou disponibilizar ao seu 
sucessor ou administrador, a documentação do imóvel 
relativa a projeto, construção, manutenção e segurança 
da edificação.

 
Área livre 
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QUESTÃO 25 ______________________  
 
Considerando que já foi comprovada a viabilidade técnica e 
econômica de produção e uso do agregado reciclado 
proveniente do beneficiamento de resíduos da construção 
civil, assinale a alternativa que indica a classe do resíduo 
que, segundo a Resolução Conama no 307/2002, pode ser 
reutilizado ou reciclado na forma de agregado. 
 
(A) Classe A 
(B) Classe B 
(C) Classes A e B 
(D) Classes A e D 
(E) Classes D e C 
 

QUESTÃO 26 ______________________  
 
A Resolução Conama no 307/2002 dispõe acerca do Projeto 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
(PGRCC) a ser elaborado pelo empreendimento não 
enquadrado na legislação como objeto de licenciamento 
ambiental. Estabelece também as etapas a serem 
contempladas na elaboração do PGRCC. Assinale a 
alternativa que apresenta essas etapas na ordem correta de 
gestão, de acordo com a referida norma. 
 
(A) Viabilidade técnica da coleta, do transporte e da 

destinação final 
(B) Armazenamento, triagem, reciclagem e disposição 

final 
(C) Caracterização, triagem/segregação, acondicionamento, 

transporte e destinação 
(D) Reutilização, transporte, destinação e disposição final
(E) Armazenamento temporário, transporte, reutilização e 

destinação 
 

QUESTÃO 27 ______________________  
 
A propriedade e o proprietário como devedores de 
compromissos sociais não é um conceito recente, sendo uma 
das referências às discussões de Henri Lefebvre acerca do 
acesso à cidade (Le Droit à la Ville), impulsionando debates 
em torno da função social da propriedade e da cidade. Além 
da função social da propriedade, é possível observar outras 
funções, como a função ambiental. Com base nessas 
condicionantes funcionais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A função social da cidade e, por conseguinte, da 

propriedade, prevista nos arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, são a base do Estatuto da 
Cidade. 

(B) Os Planos Diretores são regidos por legislações 
distritais e estaduais, as quais são livres de observar o 
que preconiza a Lei no 10.257/2001, o Estatuto da 
Cidade e suas diretrizes. 

(C) A Constituição Federal, no art. 225, permitiu a leitura 
da função ambiental da propriedade e dificultou a 
construção da política ambiental em nível estadual, 
municipal e distrital ao restringir o zoneamento 
ambiental da esfera federal. 

(D) O Estatuto da Terra, por ser anterior à Constituição 
Federal, não possui nenhum princípio ou restrição 
quanto à função social ou ambiental da propriedade.

(E) O novo Código Florestal – Lei de Proteção à 
Vegetação Nativa – revogou as Áreas de Preservação 
Permanentes dos cursos d`Água. 

 

QUESTÃO 28 _______________________  
 
Entre os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade e 
incorporados pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial 
do Distrito Federal – Lei Complementar no 803/2009 
atualizada pela Lei Complementar no 854/2012 – qual 
estabelece critérios de preferência para compra pelo poder 
público? 
 
(A) Outorga Onerosa de Alteração de Uso 
(B) Direito de Superfície 
(C) Compensação Urbanística 
(D) Direito de Preempção 
(E) Operação Urbana Consorciada 
 

QUESTÃO 29 _______________________  
 
A formação do território do Distrito Federal ocorreu a partir 
do processo de desapropriação de terras iniciado pelo 
governo de Goiás (Comissão de Cooperação para Mudança 
da Nova Capital), em 1955, e posteriormente pelo governo 
Federal, por meio da Novacap (Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital), com incorporação de antigos núcleos urbanos 
e posterior expansão e implantação de novos aglomerados 
urbanos. Tais ações foram o resultado de políticas, planos e 
programas governamentais das mais diversas ordens, 
incluindo os processos de regularização de ocupações 
históricas e de parcelamentos irregulares em terras públicas e 
privadas. Acerca desse conjunto de ações governamentais, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) O processo de desapropriação do Distrito Federal é 

incompleto, o que resulta em uma situação fundiária 
complexa, com terras de propriedade pública, privada 
e em comum (público-privada). 

(B) Dos aglomerados urbanos correspondentes às cidades 
satélites, os mais antigos são Planaltina e Brazlândia, 
pré-existentes ao início de implantação do Plano 
Piloto.

(C) O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito 
Federal de 1992 constituiu-se como o primeiro 
instrumento de ordenamento com critérios e previsão 
de regularização de parcelamentos. 

(D) Apesar das preocupações relacionadas à indução do 
crescimento urbano do Distrito Federal e sua 
estruturação de Transporte, o Plano de Estruturação de 
Ordenamento Territorial (PEOT) não pode ser 
considerado o primeiro plano diretor com zoneamento 
para todo o território do Distrito Federal.

(E) Dos acampamentos da época da construção de Brasília 
que resistiram à desconstituição, pode-se afirmar que 
dois, Vila Planalto e Vila Telebrasília, são os únicos 
dentro do Perímetro do Conjunto Urbanístico de 
Brasília.

 
Área livre 
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QUESTÃO 30 ______________________  
 
Quanto ao direito do proprietário de fazer uso de um bem 
imóvel, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) O Código Civil estabelece a definição de bens imóveis 

como tudo aquilo vinculado ao solo de uma 
propriedade, seja natural ou artificialmente. Estabelece 
também as relações entre os direitos de proprietários e 
de vizinhos. 

(B) O direito de construir impõe restrição ao direito de 
propriedade pleno, dadas as correlações com o direito 
de vizinhança e com outros dispositivos do Código 
Civil. 

(C) Os proprietários de imóveis rurais podem exercer o 
direito de construir sem nenhuma limitação. 

(D) O Zoneamento Ecológico-Econômico, o Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial, e a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo são instrumentos que interferem no processo 
de parcelamento do solo para fins urbanos. 

(E) O Código Civil e a Lei de Uso e Ocupação do Solo são 
normas legais que delimitam o direito de construir e 
impõem restrições ao exercício da propriedade.

 

QUESTÃO 31 ______________________  
 
O instrumento extinto pela Emenda à Lei Orgânica  
no 49/2007 é o (a) 
 
(A) Plano de Preservação do Conjunto Tombado. 
(B) Plano de Desenvolvimento Local. 
(C) Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
(D) Código de Obras e Edificações. 
(E) Plano Diretor Local. 
 

QUESTÃO 32 ______________________  
 
No que se refere à Lei de Uso e Ocupação do Solo, aprovada 
pela Lei Complementar no 948/2019, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
(A) Foi instituída a partir da Emenda à Lei Orgânica 

no 49/2007. 
(B) Unificou as normas de gabarito de todos os 

parcelamentos urbanos aprovados, à exceção do 
Conjunto Tombado. 

(C) Substituiu os Planos de Desenvolvimento Locais.
(D) Criou as unidades de Uso e Ocupação do Solo (UOS), 

estabeleceu os usos permitidos por categorias e 
padronizou os parâmetros. 

(E) Não é utilizada nos imóveis das áreas de regularização 
em processo de regularização sem aprovação. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 33 _______________________  
 
Quanto ao processo de tombamento em geral, e 
especificamente do Plano Piloto, como Patrimônio Cultural 
da Humanidade, nos diversos níveis que estabelecem 
critérios de preservação e de proteção ao patrimônio, assinale 
a alternativa incorreta. 
 
(A) O art. 216 da Constituição Federal, somado ao 

Decreto-Lei no 25/1937, representam o fundamento da 
Política de Preservação Histórica e Cultural.

(B) As escalas residencial, bucólica, gregária e 
monumental são conceitos presentes desde o Relatório 
do Plano Piloto de Lúcio Costa e constituem critérios 
fundamentais do tombamento do Plano Piloto e 
possuem configurações específicas presentes na 
Portaria IPHAN no 314/1992. 

(C) A Portaria IPHAN no 68/2012, que estabelece a zona 
de preservação do entorno da área tombada, não é fator 
de restrição ao uso e ocupação, sendo apenas destinado 
ao monitoramento.

(D) O Plano de Preservação é uma exigência dos 
organismos de preservação cultural nacional e 
internacional.

(E) O Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de 
Brasília é o instrumento estabelecido pela Lei 
Orgânica do Distrito Federal e corresponde ao Plano 
de Desenvolvimento Local e à Lei de Uso e Ocupação 
da área tombada.

 
QUESTÃO 34 _______________________  
 
A Subsecretaria de Fiscalização de Obras é uma unidade 
orgânica diretamente subordinada ao secretário de Estado da 
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do 
Distrito Federal (DF Legal). Essa unidade orgânica, dentro 
do Regimento Interno, pode ser definida como de 
 
(A) comando e direção.
(B) comando e gerência.
(C) controle e supervisão. 
(D) comando e supervisão. 
(E) comando e controle.
 

QUESTÃO 35 _______________________  
 
A fiscalização de atividades urbanas do Distrito Federal (DF) 
será exercida,  
 
(A) privativamente, pelos servidores integrantes da carreira 

de Auditoria de Atividades Urbanas do DF.
(B) conjuntamente, pelos servidores integrantes da carreira 

de Auditoria de Atividades Urbanas do DF.
(C) condicionalmente, pelos servidores integrantes da 

carreira de Auditoria de Atividades Urbanas do DF.
(D) facultativamente, pelos servidores integrantes da 

carreira de Auditoria de Atividades Urbanas do DF.
(E) preferencialmente, pelos servidores integrantes da 

carreira de Auditoria de Atividades Urbanas do DF.
 

Área livre 
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QUESTÃO 36 ______________________  
 
A ABNT NBR 9050:2020 divide a calçada em três faixas de 
uso (faixa de serviço, faixa livre ou passeio e faixa de 
acesso). Acerca da faixa livre ou passeio, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A inclinação transversal da faixa livre, na calçada 

externa, deve ser, no máximo, de 2%, enquanto no 
trecho em frente ao acesso de veículos ao lote, essa 
inclinação deve ser de, no máximo, 3%. 

(B) A superfície de varredura do portão de acesso de 
garagens pode avançar sobre a faixa livre, desde que 
seja instalado o sistema de alarme sonoro sincronizado 
ao alarme visual intermitente.

(C) Pedra portuguesa nivelada, bloco intertravado e 
ladrilho hidráulico são tipos de materiais que podem 
ser utilizados como revestimento na faixa livre.

(D) Um lote pode ter mais de um acesso de veículos, desde 
que esses acessos não sejam rebaixados ou interfiram 
no passeio. 

(E) Obstáculos que não possuam mais que 40 cm de largura, 
quando instalados pelo poder público ao longo do 
passeio, deverão ter uma faixa livre destinada a pedestres 
neste trecho que tenha pelo menos 0,90 m de largura.

 

QUESTÃO 37 ______________________  
 
A seção 7 da ABNT NBR 9050 estabelece parâmetros para 
dimensionamento e instalação de peças e acessórios para 
sanitários acessíveis. A respeito desse assunto, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Na conferência das medidas de instalação de bacia 

sanitária, lavatório, barras de apoio, posição da válvula 
de descarga e na posição dos acessórios de um 
sanitário acessível, é possível a tolerância de cerca de 
10 mm. 

(B) Em espaços de uso público ou de uso coletivo que 
apresentem unidades autônomas de comércio ou de 
serviços, deve ser previsto, no mínimo, um sanitário 
por pavimento, localizado nas áreas de uso comum do 
andar, independentemente do fato de a edificação 
possuir elevadores ou não. 

(C) Para o uso de sanitários acessíveis, no caso de pessoas 
com cadeiras de rodas, é necessário haver pelo menos, 
dois meios de transferência para a bacia sanitária.

(D) A altura para o posicionamento de barra de apoio 
horizontal e de barra de apoio vertical para bacias 
sanitárias é a mesma, independentemente do tipo de 
bacia instalada. 

(E) A válvula de acionamento de descarga de bacias 
sanitárias deverá estar localizada a uma altura entre 
0,80 m e 1,20 m. 

 

QUESTÃO 38 ______________________  
 
No caso de edificações que possuam sanitários coletivos, 
 
(A) é obrigatório pelo menos um box acessível, dotado 

com barra de apoio em L ou duas barras de apoio 
lateral, e também um box com bacia infantil em cada 
um. 

(B) a porta de acesso ao sanitário coletivo e as portas dos 
boxes deverão ter vão livre de no mínimo 0,80 m.

(C) o posicionamento de acessórios para sanitários 
coletivos deve atender aos mesmos critérios do 
posicionamento de acessórios para sanitários 
acessíveis, inclusive o espelho. 

(D) a sinalização visual indicando o sanitário coletivo 
deverá ser centralizada na porta e situada entre a altura 
da maçaneta e 1,60 m. 

(E) a instalação da bacia sanitária, do lavatório e dos 
acessórios, deve ser feita levando-se em consideração pelo 
menos dois tipos de transferência para a bacia sanitária.

 

QUESTÃO 39 _______________________  
 
Considerando que a ABNT NBR 9050:2020 visa a proporcionar a 
utilização autônoma, independente e segura do ambiente, das 
edificações, do mobiliário, dos equipamentos urbanos e dos 
elementos à maior quantidade possível de pessoas, 
independentemente de idade, estatura ou limitação de mobilidade 
ou percepção, é correto afirmar que, no caso de piscinas, 
 
(A) é obrigatório pelo menos um meio de acesso à água.
(B) rampas e escadas de acesso à água devem ser 

sinalizadas conforme a ABNT NBR 9050:2020 e a 
ABNT NBR 16537:2018. 

(C) a rampa para acesso à água deverá possuir corrimãos 
de duas alturas, e a escada para acesso à água deverá 
possuir corrimãos com três alturas. 

(D) bancos de transferência devem ter altura entre 0,40 m e 
0,48 m, com extensão de, no mínimo, 1,20 m e com 
barras para facilitar a transferência para a água.

(E) a inclinação de rampas para acesso à água pode ser de, 
no máximo, 8,33 %, porém, a cada 0,80 m de desnível, 
é obrigatório criar um patamar, conforme disposto na 
Tabela 4 da ABNT NBR 9050:2020. 

 

QUESTÃO 40 _______________________  
 
De acordo com a Portaria no 42/2022, os auditores, auditores 
fiscais e inspetores fiscais de atividades urbanas lotados na 
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do 
Distrito Federal deverão, obrigatoriamente, 
 
(A) lançar e inserir todos os documentos oriundos de ações 

de fiscalização nos sistemas SISAF Tributário e SISAF 
Administrativo.

(B) lavrar os autos de fiscalização exclusivamente por 
meio do talonário eletrônico, a partir do dia 1o de julho 
de 2022.

(C) utilizar qualquer outro meio disponível na 
impossibilidade de lavratura do auto por 
indisponibilidade ou falha do sistema ou do 
equipamento eletrônico. 

(D) anular os autos de infração não lançados no sistema, 
cuja lavratura tenha sido executada por servidor 
aposentado, afastado ou desligado da Secretaria de 
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito 
Federal – DF Legal.

(E) inserir os dados relativos aos autos fiscais lavrados nos 
sistemas informatizados até 15 dias úteis contados da 
data de sua lavratura. 
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QUESTÃO 41 ______________________  
 
A Portaria no 56/2019, que visa a garantir o tratamento 
prioritário das demandas provenientes das manifestações do 
Sistema Informatizado de Ouvidoria do Distrito Federal, 
estabelece que 
 
(A) demanda prioritária é aquela demanda com prazos 

legais, que afeta a população de forma direta, a qual 
exige tramitação prioritária e atuação imediata.

(B) as manifestações com sugestões do cidadão são 
realizadas exclusivamente pelo telefone 162. 

(C) as manifestações realizadas pelo cidadão por 
intermédio do Sistema Informatizado de Ouvidoria 
serão tratadas com prioridade no âmbito da Secretaria 
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do 
Distrito Federal - DF Legal somente quando forem 
recebidas pessoalmente nos núcleos de atendimento da 
secretaria. 

(D) serão permitidas, de acordo com o perfil do 
contribuinte, manifestações de ouvidoria criadas por 
outros canais de atendimento que não sejam os 
formalmente instituídos pela Ouvidoria-Geral do 
Distrito Federal. 

(E) as manifestações com elogios realizadas pelos canais 
de ouvidoria serão tratadas como prioridade. 

 

QUESTÃO 42 ______________________  
 
O Sistema Integrado de Serviços e Ações Fiscais (SISAF 
GEO) é utilizado atualmente pela Secretaria de Estado de 
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF 
Legal para  
 
(A) pesquisa e inserção de dados por georreferenciamento.
(B) lançamento de créditos tributários e não tributários de 

competência do Distrito Federal. 
(C) tramitação de processos no âmbito da subsecretaria
(D) acompanhamento de prazos de autos de embargo.
(E) lançamento da Taxa de Execução de Obra (TEO).
 
QUESTÃO 43 ______________________  
 
De acordo com o art. 62 da Lei no 6.138/2018, para emissão 
da Carta de Habite-se e do Atestado de Conclusão, são 
aceitas divergências de até 5% nas medidas lineares 
horizontais e verticais e nas dimensões mínimas e máximas 
entre o projeto habilitado e a obra construída, observadas 
algumas condições. Assinale a alternativa que apresenta duas 
dessas condições. 
 
(A) A área útil do compartimento deve apresentar 

divergência máxima de 5%, e a edificação não pode 
avançar mais que 2% sobre os afastamentos 
habilitados, limitada a 10 centímetros. 

(B) O nível da soleira não pode variar mais que 50 
centímetros em relação à cota de soleira definida pelo 
órgão gestor de planejamento urbano e territorial, e a 
edificação não pode extrapolar os limites do lote ou da 
projeção. 

(C) A área útil do compartimento deve apresentar 
divergência máxima de 5%, e a área da edificação não 
deve exceder 1% da área total de construção constante 
do alvará, limitada a 5 metros quadrados. 

(D) A divergência entre a altura do projeto habilitado e 
aquela verificada em obra, incluindo a variação 
constatada na cota de soleira, não deve ultrapassar 50 
centímetros para edificações com altura habilitada de 
até 25 metros, e a área útil do compartimento não pode 
apresentar divergência. 

(E) A divergência entre a altura do projeto habilitado e 
aquela verificada em obra, incluindo a variação 
constatada na cota de soleira, não deve ultrapassar 2%, 
limitado a 1,5 metro, para edificações com altura 
habilitada acima de 20 metros, e a área útil do 
compartimento pode apresentar divergência máxima 
de 5%.

 

QUESTÃO 44 _______________________  
 
Segundo o art. 87 do Decreto no 43.056/2022, para emissão 
da Carta de Habite-se, diversos itens devem estar cumpridos. 
Assinale a alternativa que não menciona item do referido 
artigo. 
 
(A) Devem ser retirados canteiro de obras, entulhos e 

estande de vendas que estejam dentro do lote, em área 
pública ou em lote vizinho. 

(B) A calçada deve estar construída de forma a permitir a 
acessibilidade do espaço urbano. 

(C) Os banheiros acessíveis devem ter sido executados de 
acordo com as normas técnicas. 

(D) Deve-se manter, na área de uso comum da edificação, 
em local visível, placa de identificação dos 
responsáveis técnicos pela elaboração do projeto 
arquitetônico e pela execução da obra, inclusive, em 
habitação unifamiliar. 

(E) A obra deve ter sido executada conforme o projeto 
arquitetônico habilitado. 

 

QUESTÃO 45 _______________________  
 
Assinale a alternativa que corresponde a dois parâmetros 
urbanísticos do projeto habilitado ou depositado, a serem 
observados na vistoria de Habite-se, de acordo com a Lei  
no 6.138/2018 e com o Decreto no 43.056/2022. 
 
(A) Cota de soleira; altura da edificação 
(B) Área total; ventilação e iluminação do compartimento
(C) Taxa de construção; elementos de segurança, como 

guarda corpos, em habitações unifamiliares
(D) Dimensão mínima do cômodo; área total por 

pavimento
(E) Afastamentos; dimensões mínimas dos cômodos
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QUESTÃO 46 ______________________  
 
Consoante o disposto no art. 67 da Lei no 6.138/2018 e nos 
arts. 89 a 95 do Decreto no 43.056/2022, com relação ao 
Atestado de Conclusão de Obras, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) É expedido para obras autorizadas, por meio de 

Atestado de Regularização. 
(B) O órgão de fiscalização verifica a conformidade da 

obra executada com os parâmetros edilícios e de 
acessibilidade das áreas comuns e emite o Relatório de 
Vistoria. 

(C) Estande de vendas, obras de urbanização em área 
pública, canteiro de obras e demolição total não estão 
dispensados do Atestado de Conclusão. 

(D) É expedido para obras autorizadas, por meio de 
Licença Específica. 

(E) São permitidas divergências entre o estudo de 
acessibilidade e a obra, limitadas a 5%. 

 

QUESTÃO 47 ______________________  
 
Para a realização da vistoria de Certificado de Conclusão de 
Obras, é necessária uma análise prévia de sistemas e 
plataformas do Governo do Distrito Federal. Assinale a 
alternativa que apresenta corretamente dois desses sistemas. 
 
(A) SITAF/SEFAZ (Sistema Integrado de Tributação e 

Administração Fiscal) e SISDUC/SEDUH (Sistema de 
Documentação Urbanística e Cartográfica). 

(B) SEI/GDF (Sistema Eletrônico de Informações) e 
SISAF GEO/DF LEGAL (Sistema Integrado de 
Serviços e Ações Fiscais). 

(C) SEI/GDF e CAP WEB/CAP/SEDUH. 
(D) SISAF GEO/DF LEGAL (Sistema Integrado de 

Serviços e Ações Fiscais) e CAP WEB/CAP/SEDUH.
(E) SISLANCA/SEFAZ (Sistema Integrado de 

Lançamento de Créditos do Distrito Federal) e 
SITAF/SEFAZ (Sistema Integrado de Tributação e 
Administração Fiscal). 

 

QUESTÃO 48 ______________________  
 
Ao vistoriar uma edificação de habitação multifamiliar, há 
itens referentes à acessibilidade que devem ser analisados, de 
acordo com a ABNT NBR 9050. Assinale a alternativa que 
apresenta o item que não faz parte do rol estabelecido nessa 
norma. 
 
(A) Passeio circundante ao lote 
(B) Sinalização visual e tátil das áreas de circulação
(C) Escadas e degraus isolados da área comum 
(D) Rampas de acesso à edificação 
(E) Banheiros acessíveis da unidade imobiliária 
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QUESTÃO 49 _______________________  
 
O Capítulo III, da Lei Complementar no 783/2008, 
regulamentada pelo Decreto no 30.036/2009, legisla a 
respeito da Cobrança da Taxa de Execução de Obras – TEO. 
Acerca dessa taxa, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O período de incidência da TEO é mensal e, para todos 

os efeitos legais, considera-se ocorrido o fato gerador 
na data de início da execução da obra de construção, 
demolição, reforma ou parcelamento de área.

(B) O contribuinte da taxa de que trata esse capítulo é o 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a 
qualquer título, do imóvel em que se execute obra de 
construção, demolição, reforma ou parcelamento 
de área.

(C) A TEO tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou 
por acessão física.

(D) A taxa será devida integralmente ao período de 
execução da obra de construção, demolição, reforma 
ou parcelamento de solo. 

(E) A incidência da TEO encerra-se com a finalização da 
etapa de revestimentos e a retirada do canteiro e dos 
materiais de obra.

 

QUESTÃO 50 _______________________  
 
De acordo com os arts. 96, 97 e 98 do Decreto  
no 43.056/2022, a respeito da Carta de Habite-se de 
Regularização, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) É expedida para obras autorizadas por meio de 

Atestado de Regularização. 
(B) O órgão de fiscalização fica dispensado da verificação 

de débitos de taxas, por se tratar de obras em áreas de 
regularização.

(C) Para emissão da Carta de Habite-se de Regularização, 
salvo nos casos relacionados aos parâmetros de 
acessibilidade, não são admitidas divergências entre o 
projeto de arquitetura depositado e a obra executada.

(D) O órgão de fiscalização verifica a conformidade da 
obra executada com os parâmetros urbanísticos e de 
acessibilidade das áreas comuns e emite relatório de 
vistoria.

(E) São dispensadas da apresentação de projeto de 
arquitetura, dos projetos complementares e do 
Relatório de Vistoria para Regularização as habitações 
unifamiliares situadas em ARIS, que estejam aptas à 
solicitação da Carta de Habite-se de Regularização.
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